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FGTS para doméstica
começa a valer na 5ª feira
B R AS Í L I A

A partir de quinta-feira, 1º de ou-
tubro, o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) passa a
ser obrigatório para todos os tra-
balhadores domésticos. Atual-
mente, o pagamento é opcional.

O percentual de recolhimento
do FGTS é de 8% sobre a remune-

ração do trabalhador. Para pagar o
benefício, o empregador terá de
cadastrar seu empregado domés-
tico no site do eSocial.

O governo deve lançar até outu-
bro o chamado Super Simples Do-
méstico, que reunirá, em uma
mesma guia, todas as contribui-
ções que devem ser pagas pelos
empregadores, inclusive o FGTS.

SETOR SUCROALCOOLEIRO

Produção de cana
pode acabar no Estado
Empresário diz
que, se não houver
ajuda dos governos,
nos próximos quatro
ou cinco anos, setor
acaba no Espírito Santo

Carlos Mobutto

A produção de cana no Espí-
rito Santo está ameaçada e o
segmento pede socorro para

o Governo do Estado. Segundo o
proprietário da Companhia de Ál-
cool Conceição da Barra (Alcon)
Nerzi Junior, sem a ajuda dos go-
vernos o setor não sobreviverá.

“Isso não está matando só as usi-
nas, mas o produtor rural. Se os
governos não colocarem a mão,
por mais esforços que temos feito,
do jeito que está, nos próximos
quatro ou cinco anos o setor acaba
no Estado”, comentou o Nerzi.

Os produtores reclamam que o
ICMS que incide sobre o etanol é
de 27%, a maior taxa do País, e
acreditam que o setor só se salvará
dessa crise, se o governo reduzir o
imposto para 12%, a exemplo do
que é cobrado em São Paulo.

“Em Minas Gerais, eles diminuí-
ram o imposto de 19% para 15% e a
produção praticamente dobrou,
em um ano. Com essa margem, na-
da da nossa produção de etanol hi-
dratado é comprada aqui no Esta-
do, e isso abre espaço inclusive pa-
ra a entrada de álcool clandesti-
no”, reclamou o empresário.

De acordo com Nerzi Junior, a
solução encontrada por sua usina
tem sido desidratar o etanol e fo-
car na produção de etanol anidro
(sem água).

“Por causa do ICMS, o etanol hi-
dratado representa praticamente
zero, por isso focamos no etanol
anidro, que é misturado a gasolina
e não tem impostos tão pesados”,
ex p l i c o u .

Segundo o dono da Alcon, o se-
tor representa 6 mil empregos di-
retos e no início da safra deste ano
pelo menos 2 mil pessoas já foram
d e m i t i d a s.

“Todo mundo teve que reduzir
custos. Nossa expectativa de pro-
dução é de 1,5 milhão de toneladas,
o que está dentro da nossa média,
pois viemos reformando nossos
canaviais e estruturas de irrigação.
Mas de 2008 para cá nossos pre-
juízos giram em torno de 20%”,
calculou.

O Estado possui hoje seis usinas
de cana-de-açúcar, sendo que a
principal, a Paineiras, localizada
em Itapemirim, no sul do Estado
está produzindo apenas 25% da
capacidade, e outras duas estão fo-
ra de operação.

Segundo a Agência Nacional do
Petróleo (ANP), o consumo de eta-
nol no Estado subiu em 42,6% en-
tre 2014 e este ano, mas esse au-
mento não melhorou em nada a si-
tuação do setor.
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PRODUÇÃO DE CANA: produtores reclamam que o ICMS que incide sobre o etanol no Estado é a maior taxa do País

H E N R I QU E
M E I R E L L ES

HENRIQUE MEIRELLES é
ex-presidente do Banco Central

Para amanhã ser
outro dia

Há mais de 20 anos, passei alguns meses no exterior e
esperava encontrar um país mudado na volta. Quan-
do parti, o Brasil estava em crise, com grande volati-

lidade nos mercados, que toda sexta-feira aguardavam o
anúncio de mudanças fundamentais.

Mas acabei encontrando pra-
ticamente a mesma situação,
pautada por ansiedades e dis-
cussões de curto prazo. Estamos
de novo em crise. Olhando a his-
tória, fica claro que, para supe-
rá-la, é preciso parar de focar na
volatilidade diária de dólar, ju-
ros e risco-país e buscar solu-
ções que estabilizem a dívida
pública e gerem crescimento
s u st e n t áve l .

As taxas de crescimento brasi-
leiras têm sido decrescentes e,
mesmo depois desta
recessão, as previsões
são de taxas modestas
na próxima década.

O primeiro passo
para mudar o quadro
é a estabilização fis-
cal, com a adoção, le-
gal ou constitucional,
de teto às despesas
públicas como pro-
porção do PIB, pro-
posto aqui na semana
passada.

Os passos seguintes
seriam a adoção de so-
luções exequíveis aos
problemas estruturais
da economia. Compa-
rando fatores de cres-
cimento, comecemos pelo o que
não é problema. Não temos pro-
blema de escala, pois somos o oi-
tavo mercado mundial.

Nem problemas políticos de
longo prazo, se medimos eficiên-
cia política com parâmetros téc-
nicos como eleições regulares,
posse dos eleitos, imprensa livre,
Judiciário independente.

Apesar da crise atual, temos
fundamentos políticos superio-
res aos dos emergentes.

O primeiro dos grandes proble-
mas é a educação, diretamente li-

gada à produtividade. A escolari-
dade média cresceu muito, mas o
problema está na qualidade.

E já há conhecimento acumu-
lado sobre como melhorá-la
drasticamente. Outra questão vi-
tal é reduzir a elevada carga tri-
butária. Nossa tributação equiva-
le à de países de alta renda e alto
nível de serviços públicos, mas
sem a renda e o nível de serviços
e q u i va l e n t e s.

O próximo ponto é o custo de
energia, equivalente ou supe-

rior ao de Japão e
Alemanha, que, ao
contrário do Brasil,
não  têm recursos
e n e rg é t i c o s.

Seguem como gran-
des entraves a logísti-
ca inadequada, a bu-
rocracia e os empeci-
lhos aos negócios. Pa-
ra todos esses grandes
problemas, já existem
soluções, tecnologia e
capital disponíveis.
Bastam visão, disposi-
ção e competência
para fazer.

Na medida em que
a situação fiscal se es-
tabilize e um plano

pró-crescimento seja imple-
mentado com vigor, foco, eficá-
cia e credibilidade, o Brasil terá
condições de sair da crise e ini-
ciar período sustentável de cres-
cimento com estabilidade.

O caminho é claro. Mas é pre-
ciso liderança política, clareza
das prioridades, energia e foco
para mobilizar a sociedade em
torno das verdadeiras soluções
dos problemas.

Publicação simultânea com a Folha de São Paulo

As taxas de
c re s c i m e n t o

têm sido
d e c re s c e n t e s .

Agora, as
previsões são

de taxas
m o d e s ta s

na próxima
década

SAIBA MAIS

Empresas reduzem produção
Pre j u í z o s
> O ESTADO possui seis usinas de cana

de açúcar, sendo que duas delas es-
tão fora de operação.

> A USINA PAINEIRAS, localizada em
Itapemirim, no sul do Estado, atual-
mente está produzindo apenas 25%
de sua capacidade.

> A BIOENERGÉTICA, localizada em
Boa Esperança, deve produzir me-
nos da metade da safra, este ano.

> A COMPANHIA de Álcool Conceição
da Barra (Alcon), no norte do Estado,
pretende manter sua produção, mas
afirma que tem acumulado prejuízos
de 20% nos últimos sete anos.

> A LINHARES Agroindustrial S/A (La-

sa) é controlada pelo grupo pernam-
bucano JB e também terá sua safra
reduzida por causa da estiagem.

> A COMPANHIA BIO-ENERGY controla
a Destilaria Itaúnas S/A (Disa), em
Conceição da Barra, e a Cristal Desti-
laria Autônoma de Álcool S/A (Crida-
sa), em Pedro Canário. Ambas pas-
sam por processo de recuperação ju-
dicial e estão fora de operação.

Pro b l e m a s
> AS USINAS de cana de açúcar recla-

mam do alto valor do ICMS (27%) e
de problemas ligados a estiagem.

Fonte: Alcon e Jornal Cana.
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